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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA n. 631/2010/PRES
Dispõe sobre a designação de juízes para compor o Comitê Gestor das Contas Especiais de Precatórios, de que trata a Resolução nº 115, de 29 de junho de 2010, expedida pelo Conselho Nacional de Justiça.
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça regulamentou, por meio da Resolução nº 115, de 29/06/2010, as inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 62, de 09 de dezembro de 2009, que altera o disciplinamento relativo ao regime especial de pagamento de precatórios pela Fazenda Pública;

CONSIDERANDO a necessidade de que este Tribunal promova a designação de um magistrado titular e um suplente para representá-lo perante o Comitê de Gestão das Contas Especiais de Precatórios, conforme previsto no art. 8º, caput, da referida Resolução;

CONSIDERANDO a responsabilidade imposta pela Constituição Federal ao Presidente do Tribunal pela administração dos precatórios e pela observância rigorosa das diretrizes traçadas a esse respeito;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Justiça criou e implantou a Central de Conciliação dos Precatórios, por meio da Resolução n. 007/2007/OE e Portaria n.            711/2007/DGTJ, dirigida e coordenada por um magistrado da 1ª Instância, titular de Vara Especializada de Fazenda Pública, com atribuições específicas para tratar das matérias referentes a precatórios requisitórios;

CONSIDERANDO que a Presidência deste Tribunal dispõe de um magistrado designado como Juiz Auxiliar da Presidência e Conciliador da Central de Conciliação dos Precatórios, nos termos da Portaria n. 268/2010/MAG,
RESOLVE:
Designar os Exmos. Srs. Drs. JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE e AGAMENON ALCÂNTARA MORENO JÚNIOR – Juízes de Direito Auxiliares da Presidência deste Tribunal -, para atuarem, respectivamente, como titular e suplente do Comitê de Gestão das Contas Especiais de Precatórios, nos termos do art. 8º, caput, da Resolução nº 115, de 29/06/2010, expedida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 29 de julho de 2010.
Desembargador JOSÉ SILVÉRIO GOMES                                                                       Presidente do Tribunal de Justiça
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